
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162972 - PE (2026/0024023-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SPORT CLUB DO RECIFE - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539

FERNANDA CABRAL VALENÇA - PE022967
AGRAVADO : TRIADE SOLUCOES INTELIGENTES INFORMATICA LTDA 
ADVOGADA : NATHERCIA HAYDT MELLO DE PAIVA - RJ112015

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
NECESSIDADE  DE  PROVA  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.  INEXISTÊNCIA
DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA
83/STJ.  MODIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O acórdão estadual enfrentou, de forma objetiva e suficiente, as questões
essenciais à solução da controvérsia, não se verificando violação ao art. 1.022
do CPC. 
2.  A concessão do benefício da gratuidade da Justiça à pessoa jurídica exige
demonstração concreta  da  incapacidade  financeira,  não  existindo presunção
legal de hipossuficiência em seu favor, nos termos da Súmula 481/STJ. 
3. No caso concreto, não houve a comprovação da hipossuficiência financeira
alegada, de modo que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide
com a jurisprudência assente nesta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4.  Outrossim,  alterar  o  entendimento  firmado,  acerca  da  ausência  de
comprovação  da  impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos  processuais,
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
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83/STJ.  MODIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O acórdão estadual enfrentou, de forma objetiva e suficiente, as questões
essenciais à solução da controvérsia, não se verificando violação ao art. 1.022
do CPC. 
2.  A concessão do benefício da gratuidade da Justiça à pessoa jurídica exige
demonstração concreta  da  incapacidade  financeira,  não  existindo presunção
legal de hipossuficiência em seu favor, nos termos da Súmula 481/STJ. 
3. No caso concreto, não houve a comprovação da hipossuficiência financeira
alegada, de modo que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide
com a jurisprudência assente nesta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4.  Outrossim,  alterar  o  entendimento  firmado,  acerca  da  ausência  de
comprovação  da  impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos  processuais,
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  SPORT  CLUB  DO  RECIFE  -  EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão desta relatoria, que conheceu do agravo em recurso

especial para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 407/412). 
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Em suas razões recursais, a parte agravante (fls. 420/425) repisa os argumentos do

recurso especial e aduz que não se aplica o óbice da Súmula 7 do STJ, em razão da suposta

controvérsia jurídica.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o recurso

levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma. 

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 430/436).

É o relatório. 

VOTO

O inconformismo não merece prosperar, devendo ser confirmada a decisão agravada

pelos próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que, na origem, a autora alegou que o réu havia inadimplido o

Contrato de Prestação de Serviços e Licenciamento para uso do software Multiclubes, deixando

de pagar as mensalidades referentes ao período de 15/2/2018 a 15/1/2020, e, por isso, propôs ação

de cobrança para exigir o montante atualizado de R$ 731.652,05, com juros e correção, juntando

contrato,  notas fiscais e comunicações de cobrança como prova documental da prestação dos

serviços e do débito.

A sentença julgou procedente o pedido, condenando o réu a pagar R$ 678.096,00,

corrigidos  pela  tabela  ENCOGE  e  acrescidos  de  juros  de  1%  ao  mês,  ambos  a  partir  do

vencimento de cada parcela, além de custas e honorários de 10% sobre o valor da condenação;

posteriormente, rejeitou os embargos de declaração por ausência de omissão, contradição ou erro

material (e-STJ, fls. 222-224; 231-232).

No acórdão,  ao  analisar  agravo interno interposto  contra  decisão que indeferira  a

justiça  gratuita,  a  2ª  Câmara  Cível  manteve  o  indeferimento,  sob o  fundamento  de  que,  nos

termos do  art.  99, § 2º,  do CPC e da Súmula  481/STJ, a pessoa jurídica somente faz jus ao

benefício mediante prova convincente de hipossuficiência; registrou que o balanço de 2022 não

era  contemporâneo  ao  pedido,  que  havia  indicação  de  superávit  em  2023  e  que  não  foram

apresentados outros documentos atuais aptos a demonstrar impossibilidade momentânea de arcar

com o preparo,  negando provimento  ao  agravo interno e,  depois,  rejeitando os  embargos  de

declaração (e-STJ, fls. 325-328; 344-345), in verbis:

"Como  de  sabença,  a  relativização  da  presunção  de  pobreza  encontra
fundamento  com  fins  de  coibir  abusos  e  desvirtuação  do  instituto,
prevalecendo o entendimento legal de que o julgador pode exigir que a parte
prove a alegada dificuldade financeira, indeferindo eventualmente o benefício
acaso não convencido da veracidade das afirmações, em cotejo aos demais
elementos probatórios colacionados ao processo[1]. 

Consoante previsão inserta no Art. 99, §2º do CPC/2015, “o juiz somente
poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a
falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes
de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento
dos referidos pressupostos”. E mais. 

O  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  através  da  Súmula  nº  481,
pacificou que “Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com
ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os 
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encargos processuais”. Seguindo o mesmo posicionamento, este Tribunal de
Justiça editou a Súmula nº 5, que diz que “É possível a concessão do benefício
da  gratuidade  da  justiça  a  pessoa  jurídica,  desde  que  comprovada  a  sua
impossibilidade momentânea de arcar com as despesas do processo”.  Pois
bem.

No despacho ID 33967656 foi determinada a juntada de documentação
para fins de comprovação da alegada hipossuficiência financeira, trazendo o
clube,  unicamente,  relatório  de  auditores  independentes  sobre  as
demonstrações contáveis referente ao ano de 2022 (ID 34490208). 

O documento colacionado não é contemporâneo ao pedido de assistência
judiciária,  não havendo demonstração da impossibilidade momentânea de
custeio  das  despesas  do  processo  nesse  momento  dos  acontecimentos
processuais, como referido na Súmula nº 5 do TJPE. Estar-se no segundo
semestre  de  2024  e  o  clube  recorrente  continua  a  se  apegar  ao  balanço
contábil  de  2022,  inobstante  já  ter  sido fechado o balanço de 2023,  com
superávit, consoante informação contida no site do clube[2].

De  mais  a  mais,  a  Nota  Técnica  nº  08/2023  do  TJPE,  publicada  em
25/10/2023, dispõe que “Quando a pessoa jurídica pleiteia a gratuidade da
justiça,  deve  produzir  prova  convincente  da  impossibilidade  de  atender  as
despesas  da  demanda,  ainda  que  se  encontre  falida,  inativa  ou  em
recuperação judicial” (grifos nossos). Desta feita, o clube agravante não se
desincumbiu  de  comprovar  sua  hipossuficiência  financeira,  ônus  que  lhe
competia.  Diante  de  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente
recurso, mantendo-se íntegra a decisão recorrida". 

Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, na hipótese em exame, é de

ser afastada a existência de vícios no acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi

enfrentada de forma objetiva e fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a

quo entendeu pertinente à solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 1.022 do CPC são aqueles que recaem

sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas

partes,  sendo  certo  que  não  há  falar  em  omissão  simplesmente  pelo  fato  de  as  alegações

deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE  SOBREPARTILHA.  ALEGAÇÃO,NAS
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOSARTIGOS 458, II E
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA.
[...] 1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este
examinou  e  decidiu  os  pontos  relevantes  e  controvertidos  da  lide  e
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg  no  AREsp  37.045/GO,  QUARTA  TURMA,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, julgado em 5/3/2013 , DJe 12/3/2013 )

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 2. MEDIDACAUTELAR DE
ARRESTO. PERICULUM IN MORA NÃOCONFIGURADO. MODIFICAÇÃO
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  3.
DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
ENTRE OSACÓRDÃOS EVIDENCIADA PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA
7/STJ. 4.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Havendo  a  apreciação  pelo  Tribunal  de  origem  de  todas  as  matérias
suscitadas pelas partes, não há que se falar em violação do  art.  1.022 do
CPC/2015.
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2.  Para  modificar  a  conclusão  do  acórdão  recorrido,  que  manteve  o
indeferimento do pedido de arresto cautelar dos bens dos recorridos em razão
da ausência de comprovação do periculum in mora, seria imprescindível  o
reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento inviável
na via do especial (Súmula 7/STJ). 
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  incidência  da
Súmula7/STJ  impede  o  exame  do  recurso  especial  em  relação  ao  dissídio
jurisprudencial,  uma  vez  que  falta  identidade  entre  os  paradigmas
apresentados  e  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido,  tendo  em  vista  a
situação fática de cada caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  1043856/SP,  Rel.  Ministro MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 15/09/2017)

ADMINISTRATIVO.  CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  INTERVENÇÃODO  ESTADO  NA
PROPRIEDADE.  DESAPROPRIAÇÃO  DIRETA.ALEGAÇÃO  DE
APOSSAMENTO  ADMINISTRATIVO.  PRETENSÃOINDENIZATÓRIA  DE
DANOS  MORAIS.  DIREITO  DE  CULTO  AOSMORTOS.  VIOLAÇÃO  A
DIREITO DA PERSONALIDADE.DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE
PROVA.  AUTONOMIA  DAPESSOA  JURÍDICA.  DISTINÇÃO  DA  PESSOA
DOS  SÓCIOS.INTRANSMISSIBILIDADE  DO  DIREITO.  CARÊNCIA
DELEGITIMIDADE PARA A CAUSA. 
1. O  mero  julgamento  da  causa  em sentido  contrário  aos  interesses  e  à
pretensão  de  uma  das  partes  não  caracteriza  a  ausência  de  prestação
jurisdicional tampouco viola o  art. 1.022 do  CPC/2015. Jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
2. A regra que veda o comportamento contraditório ("venire contra factum
proprio") aplica-se a todos os sujeitos processuais,  inclusive os imparciais.
Não é aceitável o indeferimento de instrução probatória e sucessivamente a
rejeição da pretensão por falta de prova. 
3.  A  pessoa  jurídica  não  tem legitimidade  para  demandar  a  pretensão  de
reparação por  danos  morais  decorrentes  de  aventada ofensa ao direito  de
culto aos antepassados e de respeito ao sentimento religioso em favor dos seus
sócios. 
4. Trata-se de direito da personalidade e, portanto, intransmissível, daí por
que incabível a dedução em nome próprio de pretensão reparatória de danos
morais alheios.5. Recurso especial não provido.
(REsp  1649296/PE,  Rel.  Ministro MAURO  CAMPBELL  MARQUES
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 14/09/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NOAGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  À
SAÚDE.FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
CONTROVÉRSIARESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS
PROVASDOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO,  NA  VIA
ESPECIAL.SÚMULA  7/STJ.  HIPÓTESE EM QUE A  FAZENDA PÚBLICA
FOICONDENADA  EM  HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO,  FIXADOS,
PELOTRIBUNAL  DE  ORIGEM,  SEM  DEIXAR
DELINEADASCONCRETAMENTE,  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO,
ASCIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DOART.
20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL,EM FACE
DA  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  389/STF.  AGRAVOINTERNO
IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015,porquanto  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e
do  acórdão  proferido  em  sede  de  Embargos  de  Declaração  apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias
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à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da
pretendida.
[...]
IX. Agravo interno improvido. 
(AgInt  no AREsp  1046644/MS, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017)

AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO  CPC/2015.AÇÃO
DE  COBRANÇA.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  ATUALIZAÇÃO  PELOSALÁRIO
MÍNIMO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO  CPC.  NÃOOCORRÊNCIA.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 1.022, I, do CPC/
2.015 quando o decisum se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.
2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos é aquela interna ao
julgado, existente entre a fundamentação e a conclusão. 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 187.905/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016)

Quando  julgamento  dos  embargos  de  declaração  (fls.  340/345),  o  Tribunal  de

origem afastou categoricamente a alegação de que o acórdão originário não se teria manifestado

acerca  das  provas  que  o  recorrente  deveria  acostar  para  fins  de  comprovação  de  sua

hipossuficiência, in verbis:

"Consoante consignado no relatório, a empresa embargante suscita vício
da omissão, sob o argumento de que o julgamento teria deixado “de apontar
qual  seria  a  documentação  necessária  à  comprovação  da  hipossuficiência
financeira do Embargante, impossibilitando-o de cumprir eventual exigência”.

Afirma haver comprovado a necessidade do benefício, acostando não só o
balancete,  mas  o  balanço  patrimonial  do  clube.  Diz  ser  possível  diferir  o
pagamento das custas para o final do processo.

Compulsando os  autos,  percebe-se,  sem qualquer esforço,  que desde o
juízo de admissibilidade recursal (ID 33967656),  foram exemplificados os
documentos que poderiam ser acostados pelo clube para a comprovação da
alegada hipossuficiência.

Entretanto, só foi juntado o relatório de auditores independentes sobre as
demonstrações contábeis  referentes ao ano de 2022,  enquanto o pedido de
concessão  do  benefício  foi  elaborado  em  2024.  Foi  mencionado  no  voto
condutor (ID 41291377), ainda, que no site do clube havia sido informado o
fechamento do balando de 2023 com superávit, o que foi totalmente omitido
pela parte requerente. 

Ora, pelos argumentos elaborados na peça recursal, não se trata de vício
ou falta de fundamentação do acórdão, mas de irresignação da parte com o
resultado do julgamento que lhe foi adverso, desviando a essência do instituto
com fins nitidamente de revisão do julgado, hipótese inconcebível na estreita
via dos aclaratórios.

Conforme expressamente consignado no  Art. 1.022 do CPC, os embargos
declaratórios  têm  a  finalidade  de  esclarecer  obscuridade,  eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material, hipóteses inexistentes
no presente caso.

Consoante disposto no Art. 1.025 do NCPC, “Consideram-se incluídos no
acórdão  os  elementos  que  o  embargante  suscitou,  para  fins  de
préquestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos
ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere  existentes  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade”. 

Por fim, como o clube não comprova sua situação de endividamento, não
há que ser deferido o pedido de pagamento do preparo recursal ao final do
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processo. Ante o exposto, conheço dos presentes embargos, porém os rejeito,
para manter íntegro o decisum atacado".

Nesse sentido, verifica-se que a alegada omissão e ausência de fundamentação não

pode  prosperar,  uma vez  que  o  acórdão  recorrido  analisou  detidamente  a  fundamentação  do

recorrente, afastando a tese pretendida.

Quanto ao mérito do recurso especial, verifica-se que o Tribunal estadual, analisando

detidamente os elementos probatórios dos autos, concluiu que a parte recorrente (pessoa jurídica),

apesar  de  intimada,  não  conseguiu  demonstrar  sua  situação  de  vulnerabilidade  para  fins  de

deferimento do benefício da justiça gratuita.

Assim, depreende-se dos trechos transcritos do acórdão recorrido que o Tribunal de

origem analisou detidamente os elementos probatórios e concluiu que a parte recorrente (pessoa

jurídica)  não  conseguiu  demonstrar  a  situação  de  hipossuficiência  financeira  para  fins  de

requerimento do benefício da justiça gratuita.

Quanto à questão central, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, "faz jus

ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua

impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos  processuais"  (Súmula  481,  CORTE  ESPECIAL,

julgado em 28/6/2012, DJe de 1º/8/2012). Tal comprovação é exigida inclusive no caso em que a

pessoa jurídica esteja em regime de liquidação extrajudicial ou de falência (v.g. AgInt no REsp

1.619.682/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe

de 7/2/2017). Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.
PESSOA FÍSICA.  DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.  PRESUNÇÃO
JURIS  TANTUM.  PESSOA  JURÍDICA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO
DEMONSTRADA.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica está
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula
481 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que não ficou demonstrada a
impossibilidade  de  a  agravante  pessoa  jurídica  arcar  com  os  encargos
processuais.
3. Para a concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa física basta a
declaração,  feita  pelo  interessado,  de  não  reunir  situação  econômica  que
permita vir a juízo, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família.
4.  A  declaração  de  hipossuficiência  firma  em  favor  da  pessoa  física  a
presunção juris tantum de necessidade, a qual só poderá ser elidida diante de
prova em contrário, o que na hipótese não ocorreu.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento
ao recurso especial."
(AgInt  no  AREsp  n.  1.675.896/SP,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022 - g. n.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  1.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.  2.  GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
PEDIDO FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO NA
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.
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SÚMULA  481/STJ.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  NA  HIPÓTESE.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou configurada,
uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as
questões  submetidas  à  apreciação  judicial  na  medida  necessária  para  o
deslinde da controvérsia,  ainda que tenha decidido em sentido contrário à
pretensão da recorrente.
2. Segundo o disposto na Súmula 481/STJ, "faz jus ao benefício da justiça
gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais."
2.1.  Tendo  a  Corte  local  entendido  que  a  parte  agravante  não  teria
comprovado  a  sua  hipossuficiência,  a  revisão  da  convicção  formada
demandaria o reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita,
ante  a  incidência  do  enunciado  n.  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt  no  AREsp  n.  1.975.716/BA,  relator  Ministro MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022 -
g.n.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA. PESSOA  JURÍDICA.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA  MISERABILIDADE  JURÍDICA. SÚMULA  N.
481/STJ.  HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA
N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  entende  que  é  possível  a  concessão  do
benefício  da  gratuidade  da  justiça  à  pessoa  jurídica  somente  quando
comprovada a precariedade de sua situação financeira, não havendo falar
em presunção de miserabilidade. Súmula 481 do STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos autos,
concluiu  por  manter  a  decisão  monocrática  que  indeferiu  o  benefício  da
gratuidade de justiça.  Alterar tal  conclusão e acolher a pretensão recursal
demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor
do disposto na Súmula 7 do STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do
indispensável cotejo analítico.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  n.  1.976.408/SP,  relator  Ministro LUIS  FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022 - g. n.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PESSOA
JURÍDICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. 
ART.  1.022 DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.  EFEITO
INFRINGENTE. INVIABILIDADE.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A pessoa jurídica pode obter o benefício da justiça gratuita se provar que
não tem condições de arcar com as despesas do processo. Precedente.
3.  É  inviável  a  revisão  do  entendimento  exarado  pelo  tribunal  de  origem
acerca da comprovação da hipossuficiência, pois demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em recurso
especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4.  Ausentes  quaisquer  dos  vícios  ensejadores  dos  aclaratórios,  afigura-se
patente  o  intuito  infringente  da  presente  irresignação,  que  objetiva  não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
5. Agravo interno não provido."
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(AgInt no AgInt no AREsp  1582379/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  31/08/2020, DJe
03/09/2020)

A alegação de insuficiência por parte de pessoa jurídica, para fins de obtenção do

benefício da gratuidade de justiça, deve ser amplamente demonstrada, estando condicionada à

prova robusta da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula 481 deste Superior Tribunal,

acima transcrito.

Desse  modo,  com  respaldo  na  jurisprudência  acima  destacada,  conclui-se  que  o

acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo

a incidência da Súmula 83 do STJ.

Assim, ao contrário do que afirma a parte agravante, a alteração do entendimento

lançado  no  v.  acórdão  recorrido,  acerca  da  ausência  de  comprovação  da  condição  de

hipossuficiência  da  pessoa  jurídica,  demandaria  inevitavelmente  o  revolvimento  do  suporte

fático-probatório  dos  autos,  pretensão  incompatível  na  via  do  recurso  especial,  atraindo  a

incidência da Súmula 7/STJ. Confiram-se:

"AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
CÍVEL.  DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  JUSTIÇA GRATUITA.  REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  PESSOA  JURÍDICA.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  HIPOSSUFICIÊNCIA.
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO.  PARCELAMENTO  DAS  CUSTAS
PROCESSUAIS.  LIMITE  LEGAL  DE  SEIS  PARCELAS.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1.  A  concessão  de  gratuidade  da  pessoa  jurídica  exige  prova  idônea  de
incapacidade financeira. Precedentes.
2.  O acórdão recorrido baseou-se na interpretação de fatos e  provas para
decidir acerca da assistência judiciária gratuita. A apreciação dessa matéria
em recurso especial esbarra na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 3.162.547/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,

Quarta Turma, julgado em 30/6/2026, DJEN de 3/7/2026)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE EMBARGANTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  a
autodeclaração  de  hipossuficiência,  realizada  por  quem  pretende  ser
beneficiário  da  justiça  gratuita,  possui  caráter  relativo,  admitindo-se  a
denegação,  pelo  juízo  competente,  diante  de  provas  dos  autos  em  sentido
contrário.  Assim, derruir  o  entendimento  adotado pelo  Tribunal  estadual,
quanto  à  capacidade  da  parte  recorrida  de,  sem prejuízo  do  seu  próprio
sustento, custear as despesas do processo em curso para fins de concessão,
manutenção ou revogação dos benefícios da gratuidade de justiça, implica o
reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. Alterar as conclusões da Corte estadual relativas à remuneração devida
pela  prestação  dos  serviços  contratados  demandaria,  necessariamente,  o
reexame de  toda a  narrativa  fática  delineada na demanda,  bem como das
provas que instruem o processo e cláusulas contratuais pactuadas entre as
partes, o que não se admite em sede de recurso especial, ante a incidência das
Súmulas 5 e 7 deste Tribunal. 
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AR Esp n. 2.484.712/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXTINÇÃO  DE  CONDOMÍNIO.  ALIENAÇÃO
JUDICIAL  DE  IMÓVEL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial  impede  seu  conhecimento,  não  obstante  a  oposição  de  embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ. 
2.  A concessão do benefício da justiça gratuita foi  indeferida com base na
análise dos elementos presentes nos autos, que indicam a existência de outras
fontes de rendimento da agravante, além da renda como pensionista do INSS.
3. A  revisão  do  entendimento  firmado  no  acórdão  recorrido  demandaria
reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.851.366/MG, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
JUSTIÇA  GRATUITA  INDEFERIDA.  HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO
COMPROVADA.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
I. Caso em exame 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, sob o argumento de que a análise do mérito demandaria reexame de
prova, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. II. Questão em discussão 
2. Consiste em saber se a análise da decisão do Tribunal que concluiu pela
não  comprovação  da  hipossuficiência,  para  fins  de  benefício  da  justiça
gratuita, demandaria o reexame de prova.
III. Razões de decidir 
3.  A  declaração  de  hipossuficiência  deduzida  por  pessoa  física  possui
presunção de veracidade, mas, verificando o julgador a presença de elementos
que evidenciem a falta de requisitos para concessão do benefício, ele pode
indeferi-lo. 
4.  Rever  a  conclusão  do  Tribunal  pela  negativa  do  benefício  demandaria
incursão  nos  elementos  probatórios,  sendo  que  o  recurso  especial  não
comporta  exame  de  questões  que  impliquem  revolvimento  do  contexto
fáticoprobatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
IV. Dispositivo 
5. Agravo não conhecido.
(AREsp n.  2.859.076/RS, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, Terceira
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025)

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.162.972 / PE

Número Registro: 2026/0024023-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00425541520208172001 425541520208172001 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPORT CLUB DO RECIFE - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539

FERNANDA CABRAL VALENÇA - PE022967
AGRAVADO : TRIADE SOLUCOES INTELIGENTES INFORMATICA LTDA 
ADVOGADA : NATHERCIA HAYDT MELLO DE PAIVA - RJ112015

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - CLÁUSULA PENAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPORT CLUB DO RECIFE - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539

FERNANDA CABRAL VALENÇA - PE022967
AGRAVADO : TRIADE SOLUCOES INTELIGENTES INFORMATICA LTDA 
ADVOGADA : NATHERCIA HAYDT MELLO DE PAIVA - RJ112015

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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